
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.667.976 - SC (2017/0091001-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : WILSON DA COSTA NEVES FILHO 
ADVOGADO : NELSON GOMES MATTOS JUNIOR  - SC017387 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE NA HIPÓTESE.
1. A controvérsia no recurso especial cinge-se sobre a possibilidade de conversão 
em pecúnia da licença prêmio não gozada, mas computada em dobro, porém, na 
hipótese de que a contagem de tempo de serviço não é relevante senão, apenas, para 
o percentual de adicional de tempo de serviço e de permanência (com a ressalva de 
que esses serão reajustados por ocasião do provimento jurisdicional).
2. Em hipótese como a dos autos, entende esta Corte Superior que o militar não 
aufere a referida vantagem de maneira duplicada. Precedentes: REsp 1666525/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/05/2017, DJe 16/06/2017; AgInt no REsp 1570813/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 
14/06/2016.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : WILSON DA COSTA NEVES FILHO 
ADVOGADO : NELSON GOMES MATTOS JUNIOR  - SC017387 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão monocrática, de 

minha relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. MILITAR. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. LICENÇA 
ESPECIAL NÃO USUFRUÍDA E CONTADA EM DOBRO. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. POSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM PRECEDENTES ESPECÍFICOS DESTE E.STJ. SÚMULA 
568/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

No presente recurso, sustenta-se que

a despeito do novel entendimento adotado por este il. Ministro relator, a 
conversão da licença em pecúnia, nesse caso, geraria uma dupla vantagem ao 
militar, já que, além de ganhar o adicional por toda a sua vida, transferindo para 
eventual pensão, receberia a indenização pela conversão em pecúnia de tempo 
que, frise-se, já foi utilizado. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, inclusive com precedente recente de Vossa Excelência, é no sentido de 
que o aumento do adicional de gratificação por tempo de serviço devido ao 
cômputo em dobro da licença prêmio não gozada afasta o direito à conversão em 
pecúnia da referida licença.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. CONVERSÃO 
EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE NA HIPÓTESE.
1. A controvérsia no recurso especial cinge-se sobre a possibilidade de conversão 
em pecúnia da licença prêmio não gozada, mas computada em dobro, porém, na 
hipótese de que a contagem de tempo de serviço não é relevante senão, apenas, para 
o percentual de adicional de tempo de serviço e de permanência (com a ressalva de 
que esses serão reajustados por ocasião do provimento jurisdicional).
2. Em hipótese como a dos autos, entende esta Corte Superior que o militar não 
aufere a referida vantagem de maneira duplicada. Precedentes: REsp 1666525/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/05/2017, DJe 16/06/2017; AgInt no REsp 1570813/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 
14/06/2016.
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Consoante jungido à decisão agravada, a controvérsia no recurso especial cinge-se 

sobre a possibilidade de conversão em pecúnia da licença prêmio não gozada, mas computada 

em dobro, porém, na hipótese de que a contagem de tempo de serviço não é relevante senão, 

apenas, para o percentual de adicional de tempo de serviço e de permanência (com a ressalva de 

que esses serão reajustados por ocasião do provimento jurisdicional).
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Marcou o Tribunal a quo que

o cômputo em dobro da licença não gozada como tempo de serviço em nada 
beneficiou o autor. Vinha entendendo que para efeitos do quantum auferido a 
título de soldo, a contagem da licença prêmio gerou benefícios ao autor, pois 
alterou o percentual de adicional de tempo de serviço e permanência. Todavia, 
houve a interpretação pela Superior instância que tal incidência não afasta o direito 
do servidor militar em conversão da licença-prêmio não gozada em pecúnia, sob 
pena de enriquecimento ilícito da Administração [...] Com efeito, tem ele direito a 
receber em única parcela a indenização devida, e não de apenas se resignar a 
receber referida indenização de modo reflexo, ou seja, por meio do aumento dos 
adicionais (tempo de serviço/permanência). No entanto, a conversão em pecúnia 
da licença-especial e a sua conversão em dobro em tempo de serviço não são 
institutos absolutamente independentes. São direitos que se excluem mutuamente. 
Não pode o autor desejar o melhor de dois mundos: requerer a conversão em 
pecúnia da licença-especial e, ao mesmo tempo, requerer que ela seja computada 
em dobro para fins de majoração dos adicionais porventura incidentes (tempo de 
serviço e permanência). Nessa perspectiva, deve ser o respectivo período 
excluído dos adicionais porventura incidentes, bem como compensados os 
valores já recebidos a esse título, sob pena de locupletamento ilícito, tudo a ser 
apurado em liquidação de sentença.

Verifico que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia em consonância com a 

jurisprudência do STJ. Nesse sentido, em casos semelhantes, os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  MILITAR. LICENÇA 
ESPECIAL NÃO GOZADA.  CONVERSÃO  EM  PECÚNIA.  ART.  1º  DO  
DECRETO 20.910/1932. AUSÊNCIA    DE   PREQUESTIONAMENTO.   
SÚMULA   211/STJ.   FUNDAMENTO INSUFICIENTEMENTE  ATACADO.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 283 DO STF. 
1. A alegação de afronta ao art. 1º do Decreto 20.910/1932, a despeito da 
oposição  de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a  quo.  
Incide  a  Súmula  211/STJ  porque,  para  que se tenha por atendido  o requisito 
do prequestionamento, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre 
a matéria.
2.   Hipótese   em  que  o  Tribunal  de  origem  consignou  que  "a 
documentação  carreada  aos  autos  revela  que  o  autor, quando da 
transferência  para  a  reserva  remunerada, contava com 31 anos, 02 meses  e 
08 dias de tempo de serviço, já computado 01 ano de Licença Especial  (evento 1 
- PORT4, p. 2). Assim, para efeitos de direito à reforma,  o  cômputo  em  dobro  
da licença não gozada como tempo de serviço em nada beneficiou o autor. Esta 
Turma vinha entendendo que, nos  casos  em que o computo em dobro da licença 
especial não gozada beneficiou o militar, que passou a auferir adicional maior por 
tempo de  serviço,  não há que se falar em enriquecimento sem causa, sendo 
indevida a conversão da licença prêmio em pecúnia, sob pena de gerar uma  dupla  
vantagem  ao militar que, além de ganhar o adicional por tempo de serviço por 
toda a sua vida, sendo inclusive repassado para eventual pensão, auferiria a 
pecúnia pela licença prêmio não gozada. Todavia,  houve  a  interpretação  pela  
Superior  instância que tal incidência  não afasta o direito do servidor militar em 
conversão da licença-prêmio  não  gozada  em  pecúnia, sob pena de 
enriquecimento ilícito  da  Administração  (...)  Com efeito, tem o autor direito a 
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receber  em  única  parcela a indenização devida, e não de apenas se resignar  a  
receber  referida indenização de modo reflexo, ou seja, por  meio do aumento do 
adicional de tempo de serviço. No entanto, a conversão  em pecúnia da 
licença-especial e a sua conversão em dobro em tempo de serviço não são 
institutos absolutamente independentes. São  direitos  que se excluem 
mutuamente. Não pode o autor desejar o melhor   de   dois  mundos:  requerer  a  
conversão  em  pecúnia  da licença-especial  e, ao mesmo tempo, requerer que ela 
seja computada em  dobro para fins de majoração dos adicionais incidentes 
(tempo de serviço  e  permanência).  Nessa  perspectiva, deve ser o respectivo 
período  excluído dos adicionais incidentes, bem como compensados os valores  
já  recebidos  a  esse  título,  sob pena de locupletamento ilícito, tudo a ser 
apurado em liquidação de sentença" (fls. 121-122,   e-STJ).   
3.  A  insurgente  não  ataca  a  fundamentação transcrita.  Dessa maneira, 
tratando-se de fundamentos aptos, por si sós,  para  manter  o  decisum  
combatido, aplica-se na espécie, por analogia,  o  óbice  da  Súmula  283/STF:  
"É inadmissível o recurso extraordinário,  quando  a  decisão  recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." Na  
mesma  linha:  REsp  1.658.635/SC,  Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 4.4.2017.
4.  Por fim, ainda que superados os óbices, o acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ quanto ao tema. Confira-se:  AgInt  
no  REsp  1.570.813/PR,  Rel.  Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14.6.2016.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1666525/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/05/2017, DJe 16/06/2017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA.  DEVIDO  ENFRENTAMENTO  DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 568/STJ.  CONVERSÃO EM PECÚNIA DE 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO CONTADA EM DOBRO. 
POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. EXCLUSÃO   DO   
PERÍODO  DE  CONVERSÃO  E  COMPENSAÇÃO  DOS  VALORES 
RECEBIDOS.
1.  Inexiste  violação  do  art.  535  do  CPC/73 quando a prestação jurisdicional   
é   dada   na  medida  da  pretensão  deduzida,  com enfrentamento e resolução 
das questões abordadas no recurso.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  é devida ao servidor 
público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não  gozada, ou 
não contada em dobro para aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da 
Administração.
3.  No  caso  dos  autos,  consignou  o  Tribunal de origem de que a contagem   
em   dobro   do   tempo   de   serviço  dos  períodos  de licença-especial  não  
gozados  pelo autor, a despeito de aumentar o percentual  concedido  a  título de 
adicional de tempo de serviço na forma  do  art.  30  da  MP  2.215-10/2001,  
não  exclui o direito à conversão  em  pecúnia  da  licença-especial.  Isso  porque  
os dois períodos de licença-prêmio a que o autor fazia jus não influenciaram o  
tempo  de  serviço  necessário  à  jubilação,  já que mesmo sem a conversão já 
teria tempo suficiente para passar à inatividade.
4.  Nesse contexto, não há que falar em concessão de dois benefícios ao  autor  
pela  mesma  licença  especial não gozada, quais sejam, a contagem em dobro de 
tempo de serviço e conversão em pecúnia.
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5.  O  suposto  locupletamento  do  militar  foi afastado pela Corte regional  que  
ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia da 
licença-especial, deve ser o respectivo período excluído do adicional de tempo de 
serviço, bem como compensados os valores já recebidos a esse título.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1570813/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 932, 

inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo a parte 

qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0091001-7 REsp 1.667.976 / SC

Números Origem:  50094633520154047200  SC-50094633520154047200

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : WILSON DA COSTA NEVES FILHO 
ADVOGADO : NELSON GOMES MATTOS JUNIOR  - SC017387 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Licença Prêmio

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : WILSON DA COSTA NEVES FILHO 
ADVOGADO : NELSON GOMES MATTOS JUNIOR  - SC017387 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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